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5. Consideradas as peculiaridades do caso em questão e os
princípios de moderação e da razoabilidade, o valor fixado
pelo Tribunal a quo, a título de danos morais, em 100 (cem)
salários mínimos, mostra-se excessivo, não se limitando à
compensação dos prejuízos advindos do evento danoso,
pelo que se impõe a respectiva redução à quantia certa de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
6. Recurso conhecido parcialmente e, nesta parte, provido.
(REsp 575.469/RJ, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quarta
Turma, julgado em 18.11.2004, DJ de 06.12.2004, p.
325.)

Levando em conta as circunstâncias do caso, já
expostas neste voto, o médio grau de falha do preposto
do apelado e, ainda, a situação das partes e os princí-
pios da razoabilidade e da proporção, tenho que a inde-
nização por dano moral deve ser arbitrada em R$
4.650,00 (quatro mil seiscentos e cinquenta reais), valor
que compensa suficientemente o dano experimentado
pela apelante e repreende razoavelmente o apelado de
forma a dissuadi-lo de igual falha lesiva.

Sobre o valor da indenização por danos materiais
deverá incidir correção monetária da data de cada
desembolso e juros de mora de 1% ao mês a partir da
citação e, sobre o valor da indenização por danos
morais, deverão incidir juros de mora de 1% ao mês a
partir da citação e correção monetária a partir da publi-
cação do acórdão.

Dispositivo.
Isso posto, dou parcial provimento ao recurso,

para reconhecer a responsabilidade da apelada pelo
evento danoso e condená-la ao pagamento de indeniza-
ção por danos morais no valor de R$ 4.650,00 (quatro
mil seiscentos e cinquenta reais), com correção mone-
tária da data da publicação do acórdão e juros de mora
da citação, e ao pagamento de indenização por danos
materiais no valor de R$ 1.072,00 (mil e setenta e dois
reais), com juros de mora da citação e correção mone-
tária da data de cada desembolso.

Custas processuais e recursais, pela apelada, em
decorrência da sucumbência mínima da apelante, nos
termos do art. 21 do CPC.

Condeno, ainda, a apelada ao pagamento de
honorários sucumbenciais no importe de 10% sobre o
valor da condenação.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES LUCAS PEREIRA e EDUARDO MARINÉ DA
CUNHA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO.

. . .

Divórcio direto - Partes residentes no exterior -
Casamento contraído no Brasil - Art. 88 do CPC -

Competência da Justiça brasileira

Ementa: Ação de divórcio direto. Competência da Justiça
brasileira. Partes no exterior. Casamento. Art. 88 do
CPC.

- Conforme disposto no art. 88, inciso III, do Código de
Processo Civil, “é competente a autoridade judiciária
brasileira quando a ação se originar de fato ocorrido ou
de ato praticado no Brasil”. Dessa forma, considerando-
se que a ação de divórcio provém do casamento, que
consistiu em um ato praticado no País, competente é a
Justiça brasileira para julgamento do feito.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00110055..0088..224488111111-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee GGoovveerrnnaaddoorr VVaallaaddaarreess - AAppeellaanntteess::
GG..FF..AA..JJ.. ee ssuuaa mmuullhheerr GG..CC..AA.. - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª MMAARRIIAA
EELLZZAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 1º de outubro de 2009. - Maria
Elza - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª MARIA ELZA - Trata-se de ação de divórcio
direto consensual proposta por G.F.A.J. e G.C.A., pleite-
ando a declaração de divórcio do casal, já que separa-
dos de fato há 3 (três) anos.

Parecer do douto Promotor de Justiça Fábio Tavares
Ribeiro às f. 32/33-TJ, opinando pela decretação do
divórcio pleiteado.

O MM. Juiz de primeiro grau, às f. 35/37-TJ, jul-
gou extinto o processo sem resolução do mérito ao fun-
damento de que não é competente a Justiça brasileira
pelo fato de as partes não serem residentes no País.

Recurso de apelação interposto às f. 39/44-TJ, sus-
tentando a reforma da r. sentença para julgar procedente
o pedido já que as partes não residiriam no exterior e
estariam viajando apenas a trabalho.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça às f.
54/61, opinando pelo provimento do recurso.

É o relatório.
Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos

de admissibilidade, conhece-se do recurso.
A um exame do recurso de apelação interposto

pelas partes, estas sustentam, em suma, que não pode-
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ria ter sido declarada a incompetência da Justiça
brasileira de ofício pelo Juiz e que esta seria a Justiça
competente para o julgamento da questão.

Ora, o douto Juiz a quo, a uma leitura do art. 7°
da Lei de Introdução ao Código Civil, considerou ser
incompetente a Justiça brasileira para o julgamento do
pedido de divórcio direto formulado pelas partes, pelo
fato de que estas residiriam, temporariamente, nos
Estados Unidos e em Portugal.

Ao contrário do entendimento firmado na r. sen-
tença, cumpre esclarecer que o art. 88 do Código de
Processo Civil determina que:

É competente a autoridade judiciária brasileira quando:
I - o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver
domiciliado no Brasil;
II - no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;
III - a ação se originar de fato ocorrido ou de ato praticado
no Brasil [...].

Ora, indubitavelmente, a ação de divórcio direto se
origina do ato de realização do casamento, que, con-
forme certidão de f. 16-TJ, foi realizado em território
brasileiro, mais precisamente na cidade de Governador
Valadares.

Dessa forma, é competente para o julgamento da
questão a Justiça brasileira, nos termos do supracitado
dispositivo legal.

A propósito, outro não é o entendimento deste
egrégio Tribunal a respeito do tema, se não vejamos:

Ação de divórcio consensual direto. Cônjuges residentes no
exterior. Separação ocorrida no Brasil. Competência da
autoridade judiciária brasileira. Audiência de conciliação.
Presença dos autores. Prescindibilidade. Procurador munido
de poderes especiais para o ato. Extinção do processo, sem
resolução do mérito. Impossibilidade, no caso específico.
Recurso provido para anular a sentença e determinar o
retorno dos autos ao juízo de origem para o regular
prosseguimento. (TJMG, Processo nº 1.0396.08.035666-
2/001, Rel. Des. Nepomuceno Silva, julgamento em
06.11.08, DJ de 25.11.08.)

Divórcio direto - Extinção do processo - Cônjuges residentes
no exterior - Matrimônio contraído no Brasil - Competência
da Justiça brasileira.
- É competente a autoridade judiciária brasileira para o jul-
gamento da ação de divórcio direto e consensual, porquan-
to as provas trazidas aos autos demonstram que o casamen-
to e a separação de fato ocorreram no Brasil.
- Aplica-se em caso tal o princípio de hermenêutica jurídica
segundo o qual lex loci regit actum. (TJMG, Processo nº
1.0332.07.014661-0/001, Rel. Des. Belizário de Lacerda,
julgamento em 29.04.08, DJ de 17.06.08.)

Ação de divórcio consensual direto - Cônjuges residentes no
exterior - Incompetência relativa - Declaração de ofício pelo
magistrado - Impossibilidade - Súmula 33 do colendo STJ -
Casamento ocorrido no Brasil - Imóveis a serem partilhados
localizados no território nacional - Competência da autori-
dade judiciária brasileira - Extinção do processo -
Impossibilidade - Recurso provido para determinar o retorno

dos autos à instância de origem para prosseguimento regu-
lar do feito.
Nos termos da Súmula 33 do colendo Superior Tribunal de
Justiça, a incompetência relativa não pode ser declarada de
ofício. Deve ser declarada a competência judiciária
brasileira, se, de acordo com as provas colhidas em audiên-
cia, a ação se originar de fato ou ato ocorrido no Brasil, nos
termos do art. 88, III, do CPC. O direito processual é consti-
tuído de regras instrumentais, cuja finalidade reside na rea-
lização do direito material em litígio. Quando impossibilitam
ou dificultam a consecução desta, cabe ao juiz reexaminar a
interpretação para solucionar o impasse criado e, assim,
obstar a eternização dos feitos e possibilitar a almejada paci-
ficação social. (TJMG, Apelação Cível nº
1.0396.03.007079-3.001, Rel. Des. Edílson Fernandes, jul-
gamento em 27.09.2005, DJ de 11.11.2005.)

Separação judicial litigiosa - Extinção do processo sem jul-
gamento do mérito - Competência da Justiça brasileira -
Cônjuges residentes no exterior - Matrimônio contraído no
Brasil - Competência da Justiça brasileira para processar e
julgar a ação proposta pela varoa - Sentença cassada.
(TJMG, Processo nº 1.0324.06.040391-6/001, Rel. Des.
Brandão Teixeira, julgamento em 05.06.07, DJ de
22.06.07.)

Ação de divórcio consensual - Cônjuges residentes no exte-
rior - Competência da autoridade judiciária brasileira -
Inteligência do art. 88, III, do CPC. - Realizado o casamen-
to no território nacional, embora atualmente os cônjuges
residam no exterior, a competência para a decretação do
divórcio é da autoridade judiciária brasileira, conforme
exegese do art. 88, III, do CPC. (TJMG, Apelação nº
1.0518.06.098029-0/001, Rel. Des. Silas Vieira, DJ de
17.01.2008.) 

Divórcio direto - Cônjuges residentes no exterior -
Competência da Justiça brasileira - Sentença reformada -
Matéria de direito - Homologação - Apelação provida. - A
Justiça brasileira é competente para apreciar pedido de
divórcio de casamentos de nacionais, especialmente quando
aqui realizados, consoante a regra estabelecida pelo art. 88,
III, do Código de Processo Civil. Hipótese de decreto do
divórcio com fundamento no art. 515, p. 3º, do CPC, quan-
do a matéria em exame for apenas de direito. (TJMG,
Apelação nº 1.0684.06.500063-1/001, Rel. Des. Fernando
Bráulio, julgamento em 02.08.07, DJ de 18.10.07.)

Separação judicial litigiosa - Cônjuges residentes no exterior
- Incompetência relativa - Declaração de ofício -
Impossibilidade (Súmula 33 do STJ) - Casamento realizado
no Brasil - Imóveis a serem partilhados localizados no Brasil
- Competência da Justiça brasileira - Extinção do processo -
Impossibilidade - Cassação da sentença. - Tratando a regra
do art. 88 do CPC de competência relativa, é vedada a sua
declaração de ofício pelo magistrado, conforme orientação
já pacificada pela Súmula 33 do STJ. Compete ao Poder
Judiciário brasileiro julgar ações originárias de fatos ocorri-
dos no Brasil, nos termos do inciso III do art. 88 do CPC.
(TJMG, Processo nº 1.0332.06.012882-1/001, Rel. Des.
Geraldo Augusto, julgamento em 17.04.07, DJ de
27.04.07.)

Ação de divórcio direto consensual - Cônjuges residentes no
exterior - Processo extinto em razão da incompetência do
Poder Judiciário brasileiro para processamento e julgamento
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do feito - Casamento e separação de fato ocorridos no Brasil
- Inteligência do art. 88, inciso III, do CPC - Recurso provido
para determinar o retorno dos autos à instância de origem
para prosseguimento regular do feito. - É competente a
autoridade judiciária brasileira para o julgamento da ação
de divórcio direto consensual, porquanto as provas trazidas
aos autos demonstram que o casamento e a separação de
fato ocorreram no Brasil, nos termos do art. 88, III, do CPC.
(TJMG, Processo nº 1.0396.04.017644-0/001, Rel. Des.
Armando Freire, julgamento em 31.07.07, DJ de 14.08.07.)

Diante do exposto, com respaldo nos princípios do
livre convencimento motivado e da fundamentação dos
atos jurisdicionais, dá-se provimento ao recurso interpos-
to para reformar a r. sentença, declarando como com-
petente para o julgamento do feito a Justiça brasileira e
determinando o retorno dos autos à comarca de origem
para regular processamento.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NEPOMUCENO SILVA e MAURO SOARES
DE FREITAS.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Belo Horizonte, 10 de novembro de 2009. -
Generoso Filho - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GENEROSO FILHO - Trata-se de agravo de
instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto
contra decisão de f. 27/29-TJ, proferida pela MM. Juíza
de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Uberaba,
que, nos autos da ação de interdito proibitório proposta
por Mamede Daher e Dinorá Costa Daher em face de
Romes Daher Júnior, deferiu a liminar pretendida e deter-
minou a expedição de mandado proibitório, cominando
multa diária por descumprimento no valor de R$
1.000,00.

Em suas razões recursais, o agravante relata que os
agravados são possuidores de um imóvel situado na Rua

Ituiutaba, nos 14, 16 e 18, em Uberaba, e que ajuizaram
a referida ação de interdito proibitório, na qual narram
ter alienado o imóvel, de forma simulada, a João
Alexandre Jorge e esposa, para que o transmitissem aos
filhos dos autores. Entretanto, diante de grave doença
que acometeu João Alexandre Jorge e sua esposa, estes
outorgaram escritura à filha dos autores, ora agravados,
que, por sua vez, outorgou escritura ao seu sobrinho, ora
agravante, que ficou encarregado de transferir as partes
respectivas aos tios, filhos dos agravados.

Afirma que os agravados lhe teriam transmitido a
posse do imóvel, operando-se o constituto possessório,
não lhes cabendo a proteção reclamada na inicial.

Sustenta que os agravados não podem invocar a
própria malícia, sendo que a proteção buscada pelos
mesmos não merece proteção, por ser realizada por
motivo torpe.

Citando doutrina a respeito do tema, pugna pela
concessão de efeito suspensivo ao recurso e, ao final,
pelo seu provimento, com a reforma da decisão recorri-
da.

Processado o recurso às f. 58/59-TJ, foi indeferido
o pedido de efeito suspensivo ao recurso.

Regularmente intimados, os agravados apresen-
taram resposta ao recurso, reiterando apontamentos e
pugnando pela manutenção da decisão agravada.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso e passo à análise de seu mérito.

Inicialmente, observo que o agravante interpôs o
presente recurso pretendendo ver modificada decisão na
qual a Magistrada deferiu liminar para expedição de
mandado proibitório, cominando multa diária por des-
cumprimento no valor de R$ 1.000,00.

Pois bem.
A controvérsia aqui instaurada cinge-se a reco-

nhecer a presença dos requisitos dos arts. 924, 927 e
932, todos do CPC, de modo a conceder a liminar pre-
tendida para abster-se da iminente prática de atos de tur-
bação ou esbulho sobre o imóvel objeto da lide.

Interdito proibitório - Comprovação da posse -
Ato de turbação ou esbulho - Justo receio -

Multa - Cominação - Possibilidade - Liminar -
Requisitos legais - Preenchimento

Ementa: Ação de interdito proibitório. Comprovação da
posse. Justo receio de ato de turbação ou esbulho.
Cominação multa. Possibilidade. Liminar. Presença re-
quisitos legais. Decisão mantida.

- O possuidor direto ou indireto, que tenha justo receio
de ser molestado na posse, poderá impetrar ao juiz que
o segure da turbação ou esbulho iminente, mediante
mandado proibitório, em que se comine ao réu determi-
nada pena pecuniária, caso transgrida o preceito.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00770011..0099..225599339944-
99//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa - AAggrraavvaannttee:: RRoommeess
DDaahheerr JJúúnniioorr - AAggrraavvaaddooss:: MMaammeeddee DDaahheerr ee oouuttrraa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. GGEENNEERROOSSOO FFIILLHHOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.


